
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1352318 - PB 
(2018/0218014-8)
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO BS2 S.A. 
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S) - 

MG063440 
LUCIANA PEDROSA DAS NEVES  - PB009379 
FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA  - MG109730 
FABÍOLA FERNANDES MATOS  - DF041052 
VIRGÍNIA CABRAL TOSCANO BORGES  - PB018961 

AGRAVADO  : DENILSON RENATO DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SUBSTABELECENTE. 
ASSINATURA DIGITALIZADA OU ESCANEADA. FALHA NA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. 
SÚMULA Nº 115/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
2. Na espécie, o substabelecimento constante dos autos não é 
documento original, pois a assinatura nele aposta foi digitalizada 
ou escaneada, o que não se pode confundir com a assinatura 
digital prevista no art. 1º, § 2º, III, "a", da Lei nº 11.419/2006. 
Precedentes.
3. Na hipótese, a parte não atendeu ao despacho que 
determinou apresentação da procuração nos termos do art. 76, 
c/c art. 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 
2015.
4. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o 
recurso no qual o advogado subscritor não possui procuração ou 
substabelecimento nos autos (Súmula nº 115/STJ). 
Precedentes.
5. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do 
CPC/2015, o qual determina que o descumprimento pela parte 
recorrente da intimação para sanar vício na representação 
processual acarretará o não conhecimento do recurso.
6. Agravo interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 

Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 30 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator                   
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.318 - PB (2018/0218014-8)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO BS2 S.A. 
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S) - MG063440 
   LUCIANA PEDROSA DAS NEVES  - PB009379 
   FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA  - MG109730 
   FABÍOLA FERNANDES MATOS  - DF041052 
   VIRGÍNIA CABRAL TOSCANO BORGES  - PB018961 
AGRAVADO  : DENILSON RENATO DE SOUZA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO BS2 S.A. contra a 

decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em 

virtude da ausência de procuração/substabelecimento das advogadas subscritoras do 

recurso especial (fls. 187-188 e-STJ).

Nas presentes razões (fls. 192-198 e-STJ), o agravante alega, em síntese, 

que a decisão agravada não merece prosperar, pois inadmitiu recurso especial 

devidamente assinado. 

Sustenta que não subsiste a alegação de que a assinatura aposta no 

substabelecimento na forma digitalizada é vício insanável. Afirma haver nos autos em 

apenso o substabelecimento original e sua autenticação, o que confere validade ao 

documento apresentado à fl. 139 (e-STJ).

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.352.318 - PB (2018/0218014-8)
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO SUBSTABELECENTE. ASSINATURA 
DIGITALIZADA OU ESCANEADA. FALHA NA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. FALTA DE 
REGULARIZAÇÃO. SÚMULA Nº 115/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. Na espécie, o substabelecimento constante dos autos não é documento 
original, pois a assinatura nele aposta foi digitalizada ou escaneada, o que 
não se pode confundir com a assinatura digital prevista no art. 1º, § 2º, III, 
"a", da Lei nº 11.419/2006. Precedentes.
3. Na hipótese, a parte não atendeu ao despacho que determinou 
apresentação da procuração nos termos do art. 76, c/c art. 932, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil de 2015.
4. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o 
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos 
autos (Súmula nº 115/STJ). Precedentes.
5. No caso concreto, aplica-se o teor do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, o 
qual determina que o descumprimento pela parte recorrente da intimação 
para sanar vício na representação processual acarretará o não 
conhecimento do recurso.
6. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): O 

acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A insurgência não merece prosperar.

Na presente hipótese, há deficiência na representação processual do 

advogado signatário do recurso especial, conforme afirma a decisão de que inadmitiu o 

recurso especial (fls. 159-161 e-STJ).

O substabelecimento constante dos autos não é documento original, pois a 

assinatura nele aposta foi digitalizada ou escaneada, o que não se pode confundir com a 

assinatura digital prevista no art. 1º, § 2º, III, "a", da Lei nº 11.419/2006.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR. 

DESCUMPRIMENTO. DECISÃO MANTIDA.

1. Conforme prevê o art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, não se conhece do recurso 

quando a parte recorrente, apesar de intimada, deixa de sanar vício na 

representação processual.

2. A assinatura digitalizada ou escaneada, por se tratar de mera 
inserção de imagem em documento, não se confunde com a 
assinatura digital baseada em certificado digital emitido por 
autoridade certificadora credenciada, prevista no art. 1º, § 2º, III, 'a', 

da Lei n. 11.419/2006.

3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.173.960/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 6/3/2018, DJe 15/3/2018 - 
grifou-se).

"PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. SEGURO HABITACIONAL. 

FCVS. SUBSTABELECIMENTO COM ASSINATURA DIGITALIZADA OU 

'ESCANEADA'. DIFERENÇA EM RELAÇÃO À ASSINATURA DIGITAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO DA AUTENTICIDADE. VÍCIO INSANÁVEL 

NESTA INSTÂNCIA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

I - A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de nas '[...] 

hipóteses em que se cuida de assinatura digitalizada ou 'escaneada', e não de 

assinatura digital, não há como se aferir seguramente a autenticidade do 

substabelecimento em favor do advogado que subscreveu o especial.' (AgRg 

no AREsp n. 471.037/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

julgado em 27/5/2014, DJe 3/6/2014).

II - Agravo interno improvido."
(AgInt no AREsp 741.829/PE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/4/2017, Dje 2/5/2017).

Por conseguinte, diante da falha na representação processual, a parte 

agravante foi intimada para sanar a irregularidade, o que, no entanto, não foi feito.

Assim, diante do descumprimento da determinação prevista no art. 76, c/c 

art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, incide na espécie a Súmula nº 115/STJ.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 

INTIMAÇÃO PARA SUPRIR O DEFEITO. NÃO REGULARIZAÇÃO. DECURSO DO 

PRAZO. SÚMULA Nº 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da 
representação da parte, deve ser concedido o prazo para 
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regularização, nos termos dos arts. 76 e 932, ambos do NCPC.

3. A não apresentação da procuração, mesmo após abertura de prazo 
para regularização do defeito, acarreta o não conhecimento do 
recurso.

4. Agravo interno não conhecido" (AgInt no REsp 1.569.833/MT, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 
5/3/2018 - grifou-se).

"RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC. TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 

REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL FEITA DE FORMA 

INTEMPESTIVA. ART. 76 C.C 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/15. 

RECURSO NÃO CONHECIDO. 

1. Nos termos do novo CPC/15, concedido o prazo de cinco dias para o 
recorrente sanar vício ou complementar documentação exigível, a 
regularização processual fora do prazo fixado na lei é causa de não 
conhecimento do recurso interposto.

2. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 1.106.797/SP, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em 8/2/2018, 
DJe 22/2/2018 - grifou-se).

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS. PRINCÍPIO DA 

UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, 

CPC/15 INÉRCIA DA PARTE. NÃO CONHECIMENTO.

1. Em harmonia com o princípio da unirrecorribilidade recursal, observada a 

prévia interposição de recurso contra a decisão recorrida, constata-se a 

preclusão consumativa em relação ao agravo interno interposto 

posteriormente.

2. Nos termos do art. 76, § 2º, I, do CPC/15, não se conhece do recurso 
quando a parte, após intimada para regularizar sua representação 
processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/15), não promove o 
saneamento do vício.

3. Agravo interno não conhecido" (AgInt no AREsp 959.574/GO, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 
19/12/2017 - grifou-se).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 

INSTRUMENTO PROCURATÓRIO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. ART. 

932, PARÁGRAFO ÚNICO, NCPC. SEM MANIFESTAÇÃO. SÚMULA 115/STJ. 

RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Intimado para sanar o vício, nos moldes do art. 932, parágrafo 
único, do NCPC, o agravante não juntou aos autos o instrumento de 
mandato.

2. O recurso subscrito por advogado sem procuração nos autos é inadmissível 

(Súmula 115/STJ).

3. Agravo interno não conhecido" (AgInt no AREsp 864.242/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 16/8/2016, 
DJe 23/8/2016 - grifou-se).
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Portanto, aplica-se à hipótese o teor do art. 76, § 2º, I, do CPC/2015, o 

qual determina que o descumprimento pelo recorrente da intimação para sanar vício na 

representação processual acarretará o não conhecimento do recurso.

Desse modo, mantém-se a decisão exarada pela Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça em todos os seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.352.318 / PB
Número Registro: 2018/0218014-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00131606120138152001 131606120138152001

Sessão Virtual de 24/09/2019 a 30/09/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BS2 S.A.
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S) - MG063440

LUCIANA PEDROSA DAS NEVES - PB009379
FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - MG109730
FABÍOLA FERNANDES MATOS - DF041052
VIRGÍNIA CABRAL TOSCANO BORGES - PB018961

AGRAVADO : DENILSON RENATO DE SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BS2 S.A.
ADVOGADOS : MARCELO TOSTES DE CASTRO MAIA E OUTRO(S) - MG063440

LUCIANA PEDROSA DAS NEVES - PB009379
FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA - MG109730
FABÍOLA FERNANDES MATOS - DF041052
VIRGÍNIA CABRAL TOSCANO BORGES - PB018961

AGRAVADO : DENILSON RENATO DE SOUZA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 30 de setembro de 2019
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